
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.205 - RS (2014/0292005-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON 
ADVOGADOS : CLÁUDIO JORGE KOHAMA 
  LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. 
SÚMULA VINCULANTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Os honorários advocatícios consubstanciam verba de natureza alimentar. 
Precedentes do STJ e Súmula Vinculante n. 47 do STF.
2. Consoante entendimento pacífico desta Corte, é incabível a penhora 
incidente sobre valores recebidos a título de subsídio, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria e pensões entre outros, em 
virtude de seu caráter alimentar. Inteligência do art. 649, IV, do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.205 - RS (2014/0292005-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON 
ADVOGADOS : CLÁUDIO JORGE KOHAMA 
  LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 192/197) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, em virtude da incidência da 

Súmula n. 83/STJ.

Em suas razões, a agravante alega que demonstrou a ofensa ao art. 649, 

IV, do CPC, bem como que é evidente a divergência jurisprudencial sobre o tema.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON 
ADVOGADOS : CLÁUDIO JORGE KOHAMA 
  LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. 
SÚMULA VINCULANTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Os honorários advocatícios consubstanciam verba de natureza alimentar. 
Precedentes do STJ e Súmula Vinculante n. 47 do STF.
2. Consoante entendimento pacífico desta Corte, é incabível a penhora 
incidente sobre valores recebidos a título de subsídio, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria e pensões entre outros, em 
virtude de seu caráter alimentar. Inteligência do art. 649, IV, do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON 
ADVOGADOS : CLÁUDIO JORGE KOHAMA 
  LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTRO

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. Não 

há, no presente recurso, nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

187/189):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que negou seguimento ao recurso especial sob os seguintes fundamentos (e-STJ 

fls. 154/159): (a) inexistência de violação de lei federal, (b) incidência da Súmula n. 

83/STJ, (c) óbice da Súmula n. 7/STJ e (d) dissídio jurisprudencial não 

demonstrado.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 112):

'EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRETENSÃO DE PENHORA NO ROSTO 

DOS AUTOS QUE RECAIRIA SOBRE HONORÁRIOS DE 

PROFISSIONAL LIBERAL. INVIABILIDADE NA HIPÓTESE, 

APLICANDO-SE O DISPOSTO PELO ART. 649, IV, DO CPC, NÃO 

SENDO CASO DE FLEXIBILIZAÇÃO DA NORMA. AGRAVO 

DESPROVIDO.'

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 122/125).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 129/135), fundamentado no art. 105, III, 

"a" e "c", da CF, a recorrente alegou, além de divergência jurisprudencial: (a) 

violação do art. 535 do CPC por negativa de prestação jurisdicional e (b) ofensa ao 

art. 649, IV, do CPC, sustentando que seria "possível a penhora de honorários do 

executado porquanto não refere-se ao sustento da família do executado" (e-STJ fl. 

132).

No agravo (e-STJ fls. 163/167), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

O recorrido não apresentou contraminuta (e-STJ fl. 170).

É o relatório.

Decido.

Não há afronta ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal a quo pronunciou-se, de forma 

clara e suficiente, acerca da questão suscitada nos autos. O magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, ainda que 

em sentido diverso do sustentado pela parte, como de fato ocorreu na hipótese.
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No que se refere à tese de violação do art. 649, IV, do CPC, importa consignar o 

que ficou assentado no Tribunal de origem (e-STJ fl. 113):

'Em que pese este colegiado já tenha decidido pela relativização do 

disposto pelo art. 649, IV, do CPC, na hipótese presente não é o caso, 

devendo ser mantida a decisão agravada, na medida em que acertado o 

entendimento adotado, estando assim exposto no dispositivo legal 

mencionado:'

A decisão da Corte local está em consonância com a atual jurisprudência do STJ, 

pacífica ao afirmar a impenhorabilidade dos honorários advocatícios, em razão de 

seu caráter alimentar. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - SOCIEDADE DE ADVOGADOS - NATUREZA 

ALIMENTAR - IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA - CONDENAÇÃO DO 

RECORRIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - IMPOSSIBILIDADE - 

SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte, no julgamento do AgRg no REsp 1.228.428/RS (Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, DJe de 29.6.2011), firmou o entendimento de que os 

honorários advocatícios pertencentes à sociedade de advogados 

possuem natureza alimentar, sendo, portanto, impenhoráveis.

2. Inviável rever o entendimento do tribunal de origem acerca da 

ocorrência da sucumbência mínima do recorrente. Incidência da Súmula 

7/STJ.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.'

(REsp n. 1.336.036/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013.)

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. NATUREZA 

ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA.

1. Consoante já decidiu esta Turma, ao julgar o AgRg no REsp 

1.228.428/RS (Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.6.2011), os 

honorários advocatícios, mesmo aqueles pertencentes à sociedade de 

advogados, possuem natureza alimentar. Como os honorários constituem 

a remuneração do advogado - sejam eles contratuais ou sucumbenciais -, 

tal verba enquadra-se no conceito de verba de natureza alimentícia, sendo 

portanto impenhorável.

2. Recurso especial provido.'

(REsp n. 1.358.331/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 26/2/2013.)

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CRÉDITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. 

IMPENHORABILIDADE.

1. Os honorários advocatícios, tanto os contratuais quanto os 

sucumbenciais, têm natureza alimentar. Precedentes do STJ e de ambas 

as turmas do STF. Por isso mesmo, são bens insuscetíveis de medidas 

constritivas (penhora ou indisponibilidade) de sujeição patrimonial por 

dívidas do seu titular. A dúvida a respeito acabou dirimida com a nova 

redação art. 649, IV, do CPC (dada pela Lei n.º 11.382/2006), que 

considera impenhoráveis, entre outros bens, 'os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal'.
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2. Embargos de divergência a que se nega provimento.'

(EREsp n. 724.158/PR, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 20/2/2008, DJe 8/5/2008.)

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS E SUCUMBENCIAIS. CRÉDITO DE 

CARÁTER ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE.

1. Os honorários advocatícios contratuais e sucumbenciais possuem 

natureza alimentar. Divergência jurisprudencial, antes existente neste 

Tribunal, dirimida após o julgamento do REsp n. 706.331PR pela Corte 

Especial. Entendimento semelhante externado pelo Excelso Pretório (RE 

470.407, rel. Min. Marco Aurélio).

2. Reconhecido o caráter alimentar dos honorários advocatícios, tal verba 

revela-se insuscetível de penhora.

3. A Lei n. 11.382/2006, ao dar nova redação ao inc. IV do art. 649 do 

CPC, definiu como absolutamente impenhoráveis os honorários do 

profissional liberal.

4. Recurso especial não-provido.'

(REsp n. 865.469/SC, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2008, DJe 22/8/2008.)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV E X, DO 

CPC. FINALIDADE DA NORMA PROTETIVA. NATUREZA ALIMENTAR 

DAS VERBAS. VALORES APLICADOS NO FUNDO DE 

INVESTIMENTOS. AFASTAMENTO DA IMPENHORABILIDADE. 

SÚMULA N. 83/STJ.

1. De acordo com o art. 649, IV, do CPC, os valores percebidos a título 

de vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 

aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios são impenhoráveis em 

virtude da natureza alimentar das verbas.

2. Conforme o disposto no art. 649, X, do CPC, o saldo de poupança 

somente não será objeto de penhora até o limite de 40 (quarenta) salários 

mínimos.

3. Nos termos do posicionamento consolidado por ambas as Turmas da 

Segunda Seção do STJ, valores depositados em aplicações financeiras 

perdem a natureza alimentar, afastando-se a regra da impenhorabilidade.

4. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do 

STJ, fica o recurso especial obstado ante a incidência da Súmula n. 83 

do STJ.

5. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar a 

decisão regimentalmente agravada, o julgado deve ser mantido por seus 

próprios fundamentos.

6. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg no AREsp n. 385.316/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 14/4/2014.)

Com relação ao dissídio jurisprudencial, importa ressaltar que o conhecimento do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do 

dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação dissonante e a demonstração da 

divergência mediante o cotejo analítico dos acórdãos recorrido e paradigmas, de 

modo a se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os 
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casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do 

CPC), ônus dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

A natureza alimentar dos honorários advocatícios é tema pacificado, 

inclusive com edição de súmula vinculante do STF:

"Súmula vinculante n. 47: Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou 

destacados do montante principal devido ao credor consubstanciam verba de 

natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório ou 

requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa 

natureza."

Desse modo, incide o art. 649, IV, do CPC, que dispõe sobre o caráter 

absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos, proventos e demais verbas 

destinadas à remuneração do trabalho, excepcionada apenas na hipótese de penhora 

para pagamento de prestações alimentícias (art. 649, § 2º, do CPC). Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO COLEGIADO. NÃO 

OCORRÊNCIA. PENHORA. SALÁRIO.IMPOSSIBILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é possível ao 

relator, mediante decisão monocrática, negar seguimento ao recurso especial 

quando presentes as hipóteses do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e 

34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, quais sejam, 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário a 

súmula ou jurisprudência do tribunal de origem ou de tribunal superior, não havendo 

que se falar, pois, na presente hipótese, em usurpação da competência de órgão 

colegiado.

2. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é incabível a 

incidência de penhora sobre percentual de valores recebidos a título de salário, a 

teor do que prescreve o art. 649, IV, do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 555.675/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 9/10/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE PROVENTOS 

DE APOSENTADORIA. CRÉDITO DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência da Casa tem entendido que, em contratos bancários, havendo 

pactuação expressa, é possível o desconto por consignação de até 30% das 

verbas salariais recebidas pelo contratante. Situação diversa é a penhora sobre 

proventos e salários do devedor, tendo em vista a absoluta impenhorabilidade 

prevista no art. 649, inciso IV, do CPC, a qual, em princípio, só pode ceder vez 

para a satisfação de crédito alimentar (§ 2º).

2. Embargos recebidos como agravo regimental a que se nega provimento."

(EDcl no REsp n. 1284388/MT, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 30/4/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

PROCESSO DE EXECUÇÃO.  SALÁRIO. BEM ABSOLUTAMENTE 

IMPENHORÁVEL. ARTIGO 649, IV DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. A impenhorabilidade do salário tem caráter absoluto, nos termos do artigo 649, 

IV, do CPC, sendo, portanto, inadmissível a penhora parcial de valores depositados 

em conta-corrente destinada ao recebimento de salários por parte do devedor. 

Precedentes.

2. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

(AgRg no REsp n. 1262995/AM, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 13/11/2012.)

Portanto, não se enquadrando o caso concreto na exceção legal, correta a 

desconstituição da penhora sobre os honorários advocatícios.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0292005-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 612.205 / RS

Números Origem:  02781488020138217000  03875491420138217000  05039258320138217000  
1100778120148217000  2781488020138217000  3875491420138217000  
5039258320138217000  70055535215  70056629223  70057792988  70059175141

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO

CLÁUDIO JORGE KOHAMA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Serviços Hospitalares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO COUTO SCHIAVON (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO

CLÁUDIO JORGE KOHAMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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